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326ª Sessão Ordinária – 23.11.1992 

O SR. SYLVIO MARTINI - PFL - Para uma questão de ordem – Sr. Presidente, Srs. Deputados, diz o artigo 250, §§ 3º e 4º da VI Consolidação do Regimento Interno:

“O Projeto de Lei Orçamentária anual será enviado pelo Executivo à Assembléia Legislativa até 30 de Setembro. Se até 30 de novembro não for devolvido para sanção, será promulgado como Lei o projeto originário do Executivo.”

O § 3º, diz:

“Em seguida irá para a Comissão de Finanças, que terá o prazo de 15 dias para emitir parecer e decidir sobre emendas.”

É lógico que o artigo e o parágrafos foram reformulados pela Constituição.

E o § 4º:

“Expirado esse prazo e observado o interstício de 2 dias, será o projeto incluído na Ordem do Dia como item único.”

Por outro lado, diz o artigo 251 e os §§ 3º e 4º do VI Regimento Interno consolidado:

“A Mesa selecionará as emendas sobre as quais deve incidir o pronunciamento da Comissão, excluindo aquelas que decorram do aumento de despesa global de cada órgão, projeto de programa, ou as que visem modificar o montante da natureza-objeto.”

Tal dispositivo, entendemos, já foi revogado por força do disposto no artigo 175 da Carta Magna. Volto a frisar que, no entanto, os §§ 3º e 4º estabelecem:

O § 3º - “Será final o pronunciamento da Comissão de Finanças sobre as emendas, salvo se um terço dos membros da Assembléia pedir ao Presidente a dotação do Plenário, sem discussão de emendas aprovadas ou rejeitadas.”

O § 4º - “O requerimento referido no § anterior será admitido quando apresentado ao Presidente da Assembléia durante o interstício previsto no § 4ºdo artigo 250”.  

Esses dois preceitos, a nosso ver, à luz do que dispõe o § 4º do artigo 175 da Constituição do Estado, estão plenamente em vigor. Senão vejamos, Sr. Presidente:

“Artigo 175 - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais, bem como suas emendas, serão apreciados pela Assembléia Legislativa.”

“§ 4º  - Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas relativas ao processo legislativo”.

Ora, Sr. Presidente, não contrariando o disposto na seção referida, os supramencionados parágrafos estão em vigor e devem ser obedecidos. Assim sendo, com fundamento nos preceitos já relacionados, deixamos a seguinte questão de ordem:

Tendo sido publicado o parecer da Comissão de Finanças e Orçamento sobre o Projeto de Lei n.º 654, no dia 20 próximo passado, sexta-feira, e tendo sido o mesmo colocado na Ordem do Dia de hoje, dia 23, segunda – feira, entendemos:

a) não ter sido respeitado o interstício de 2 dias aludido no § 4º do artigo 250, do Regimento da Casa;

b) caso um terço dos deputados quisessem valer-se da prerrogativa que realmente têm, a que lhes é assegurada pelo § 3º do artigo 251, do Regimento Interno, em que oportunidade deveriam fazê-lo?;

c) sábado e domingo são considerados dias úteis para essa finalidade?;

d) caso o deputado requeresse adiamento de uma propositura ( sendo respondidas as perguntas “a”, “b” e “c”, a “d” é subseqüência – por dois dias, e este requerimento fosse apresentado na sexta-feira, poderia figurar na Ordem do Dia de segunda-feira?

Pelo posicionamento desta Casa entendemos que está sendo considerado que sábados, domingos e feriados são dias úteis em nosso Regimento.

Sr. Presidente, temos o Orçamento na Ordem do Dia, matéria única. No caso de veto ele não poderá entrar como matéria da sessão ordinária. Cabe ao Presidente apelar para as sessões extraordinárias. Caso na sessão extraordinária não seja decidido, poderá ser adicionado à mesma extraordinária um segundo ou terceiro veto?

São essas as questões de ordem que levanto e que deixo protocoladas, para entendimento do procedimento dos deputados, para nortear os trabalhos de acordo com as soluções apresentadas pela Presidência.

